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CASO #1 

Para a formalização da pretensão e análise do pedido de suspensão de segurança, 

basta o requerimento em simples petição dirigida ao presidente do tribunal ao qual 

couber o conhecimento de recurso na causa principal. Corte Especial, AgInt no AgInt 

na SLS 2.116-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, por unanimidade, julgado em 07/11/2018, 

DJe 26/02/2019. 

Para a formalização da pretensão e análise do pedido suspensivo, basta o 

requerimento em simples petição dirigida ao presidente do tribunal ao qual couber o 

conhecimento de recurso na causa principal, formalizado pelo Ministério Público ou 

pela pessoa jurídica que exerce munus público.  

É o que leciona a doutrina: "O pedido de suspensão é formulado por meio de uma 

petição dirigida ao presidente do Tribunal. [...]. Não há requisitos formais previstos 

em lei para o pedido de suspensão; exige-se, apenas, que haja requerimento da pessoa 

jurídica de direito público interessada".  

 

CASO #2 
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O vínculo de conexão a justificar a reunião de medidas cautelares preparatórias está 

vinculado com a identidade de objeto e/ou de causa de pedir existente entre as ações 

principais a serem propostas e não do processo cautelar em si. 1ª Turma, AREsp 

832.354-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, por unanimidade, julgado em 21/02/2019, DJe 

19/03/2019. 

Cinge-se a controvérsia a definir se a anterior distribuição de medida cautelar 

preparatória de suspensão da exigibilidade de crédito tributário mediante depósito 

integral (art. 151, II, do CTN) gera vínculo de conexão com outra medida cautelar 

distribuída com a mesma finalidade, mas que se refere a autuação fiscal diversa, na 

qual se imputaria a infringência de diferentes normas da legislação de regência do 

ICMS. É bem verdade que a conexão entre ações deve ser analisada de maneira 

flexível,... Todavia esse entendimento não se aplica aos casos em que se controverte 

sobre a conexão entre medidas cautelares preparatórias, pois a pretensão cautelar de 

suspender a exigibilidade do crédito tributário mediante depósito integral não 

caracteriza o objeto ou a causa de pedir... 

Assim, fica claro que as medidas cautelares manejadas com o objetivo de suspender a 

exigibilidade do crédito tributário mediante depósito judicial não guardam entre si 

vínculo jurídico apto a configurar a hipótese de conexão e a distribuição por 

dependência, visto que tais medidas são preparatórias de ações antiexacionais 

(anulatórias) independentes, voltadas contra autuações fiscais distintas e respaldadas 

em fundamentos legais também diferentes. 

 

CASO #3 

Inicialmente, convém salientar que o art. 12 do Decreto-Lei n. 509/1969 atribui à 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) os privilégios concedidos à 

Fazenda Pública no concernente, dentre outros, a foro, prazos e custas processuais.  

não fala de intimação pessoal 

Nessa linha, o STF firmou o entendimento, a partir do julgamento do RE 220.907/RO 

(Segunda Turma, julgado em 12/06/2001, DJ de 31/08/2001), no sentido de que a ECT 

é empresa pública, prestadora de serviço público, que integra o conceito de Fazenda 

Pública. É válida a intimação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

realizada na pessoa do advogado cadastrado no sistema PJe. 3ª Turma, REsp 

1.574.008-SE, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 12/03/2019, 

DJe 15/03/2019. 

É dizer, a intimação por meio eletrônico aos devida e previamente cadastrados – nos 

termos do art. 2º da mesma lei – é tida como pessoal e se considera realizada no dia 

em que efetivada a consulta eletrônica ao seu teor ou no dia em que escoado o prazo 

de 10 dias corridos para fazê-lo. Logo, se o advogado, no momento em que ajuizou a 

ação, fez o cadastro em nome próprio, não pode, posteriormente, alegar a nulidade da 



 
intimação realizada na sua pessoa, e não na da entidade que representa, para se 

eximir da responsabilidade de acompanhar o andamento do processo, a partir da 

consulta assídua ao sistema PJe. 

 

CASO #4 

Não cabe agravo de instrumento contra decisão de indeferimento do pedido de 

exclusão de litisconsorte. 3ª Turma, REsp 1.724.453-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, por 

unanimidade, julgado em 19/03/2019, DJe 22/03/2019. 

Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias que 

versarem sobre: 

VII - exclusão de litisconsorte; 

 

VERSAR SOBRE EXCLUSÃO DE LITISCONSORTE!!! 

Justamente porque a errônea exclusão de um litisconsorte é capaz de invalidar a 

sentença de mérito, inclusive porque à parte excluída deveria ser facultada a ampla 

participação na atividade instrutória, é que se admite que a decisão interlocutória com 

esse conteúdo seja, desde logo, reexaminada pelo tribunal, antes da sentença. Essa é a 

razão de existir do art. 1.015, VII, do CPC/2015. Todavia, não se verifica a mesma 

consequência jurídica quando se examina a decisão interlocutória que rejeita excluir o 

litisconsorte. 

Por mais que o texto legal seja amplo e genérico – realmente, o conceito de "versar 

sobre" previsto no art. 1.015, caput, do CPC/2015, é bastante elástico e comporta 

debate sobre a sua real abrangência – a boa hermenêutica não autoriza que se 

coloque, na mesma hipótese, questões assentadas em premissas teóricas distintas ou 

que sejam ontologicamente diferentes. Nesse aspecto, sublinhe-se que ambas as 

decisões interlocutórias poderão ser reexaminadas pelo tribunal, diferenciando-se o 

momento em que a parte poderá exercer o direito de recorrer (na exclusão, 

imediatamente por agravo; na manutenção, posteriormente por apelação), o que é 

lícito, legítimo e justificável.  

O regime recursal diferenciado criado pelo legislador na hipótese se assentou em 

razão de um aspecto objetivo da controvérsia (maior gravidade do ato que exclui o 

litisconsorte em relação ao ato que o mantém). Ademais, quando quis, o CPC/2015 

expressamente estabeleceu o cabimento recursal  para a hipótese de acolhimento e de 

rejeição do requerimento da parte, como se verifica, por exemplo, no art. 1.015, IX, 

que expressamente prevê a recorribilidade imediata da decisão interlocutória que 

versar sobre a admissão e também sobre a inadmissão de intervenção de terceiros. 



 
 

CASO #5 

O conceito de "decisão interlocutória que versa sobre tutela provisória" previsto no 

art. 1.015, I, do CPC/2015, abrange as decisões que examinam a presença ou não dos 

pressupostos que justificam o deferimento, indeferimento, revogação ou alteração da 

tutela provisória e, também, as decisões que dizem respeito ao prazo e ao modo de 

cumprimento da tutela, a adequação, suficiência, proporcionalidade ou razoabilidade 

da técnica de efetivação da tutela provisória e, ainda, a necessidade ou dispensa de 

garantias para a concessão, revogação ou alteração da tutela provisória. 3ª Turma, 

REsp 1.752.049-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 

12/03/2019, DJe 15/03/2019. 

O art. 1.015, I, do CPC/2015 ("decisão interlocutória que versa sobre tutela 

provisória") deve ser lido e interpretado como uma cláusula de cabimento de amplo 

espectro, de modo a permitir a recorribilidade imediata das decisões interlocutórias 

que digam respeito não apenas ao núcleo essencial da tutela provisória, mas também 

que se refiram aos aspectos acessórios que estão umbilicalmente vinculados a ela, 

porque, em todas essas situações, há urgência que justifique o imediato reexame da 

questão em 2º grau de jurisdição.  

Isso não significa dizer, todavia, que absolutamente toda e qualquer questão 

relacionada ao cumprimento, operacionalização ou implementação fática da tutela 

provisória se enquadre no conceito de decisão interlocutória que versa sobre tutela 

provisória e, consequentemente, possa ser impugnada de imediato pelo agravo de 

instrumento.  

Como exemplo: a necessidade de recolhimento de taxas, despesas ou custas para a 

implementação da medida deferida. Tais providências, não se relacionam, direta e 

nem mesmo indiretamente, com a tutela provisória objeto da decisão interlocutória 

impugnável, mas sim, com a execução, operacionalização e implementação fática da 

providência que já foi requerida e obtida, descabendo discutir, em âmbito de tutela 

provisória, a questão relacionada ao fato de a parte beneficiária da tutela arcar com 

as despesas e, ao final, ser ressarcida pelo vencido, ... 

 

CASO #6 

O INPI possui legitimidade para recorrer de decisão que extinguiu, sem resolução de 

mérito, reconvenção apresentada por litisconsorte passivo, na qual se veiculou pedido 

de nulidade de registro de marca. 3ª Turma, REsp 1.775.812-RJ, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, por unanimidade, julgado em 19/03/2019, DJe 22/03/2019. 

Ação de nulidade de registro (marca: café no bule) 



 
M2 Ltda. 

X 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI e 

Pasianot & Zanatto Ltda. 

 

FATOS DA CAUSA 

O INPI anulou a marca. A “anulação foi fundamentada pelo INPI na reprodução do 

elemento característico de marca alheia registrada anteriormente em segmento afim – 

CAFÉ NO BULE para serviços de cafeteria –, razão pela qual se dirigiu a ação 

também contra a empresa titular da marca semelhante, Pasianot & Zanatto Ltda. 

Esta segunda requerida contestou a demanda, defendendo a manutenção do ato 

anulatório sob o mesmo fundamento de que houve reprodução do elemento central de 

sua marca – mesma conduta adotada pelo INPI –, e ainda ofereceu reconvenção para 

que outras marcas assemelhadas da mesma recorrida fossem igualmente anuladas... 

Outras marcas: CAFÉ NO BULE; CAFÉ NO BULE PURO DA FAZENDA e CAFÉ 

NO BULE PURO DO CAMPO. 

Nota-se, portanto, que, de um lado, a ação principal impugna diretamente ato 

praticado pelo INPI, que contestou a demanda defendendo a correção do ato 

anulatório. De outro lado, a reconvenção agrega ao processo pedido de declaração de 

nulidade de registro de outras marcas, em razão do mesmo fundamento de defesa 

deduzido pela autora-reconvinte em sua contestação à ação principal.  

O Juízo singular julgou improcedente o pedido e extinguiu a reconvenção apresentada 

por Pasianot & Zanatto Ltda., na qual pleiteava a anulação dos atos administrativos 

que concederam à autora as marcas... 

 

M2 x INPI e Pasianot (ação) 

 improcedente 

Pasianot x M2 (reconvenção) 

 extinção sem mérito 

(mesma sentença) 

 

TEMA CENTRAL: legitimidade para recorrer 



 
Art. 996. O recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e 

pelo Ministério Público, como parte ou como fiscal da ordem jurídica. 

Lei n. 9.279/1996. Art. 175. A ação de nulidade do registro será ajuizada no foro da 

justiça federal e o INPI, quando não for autor, intervirá no feito. 

 

Nesse sentido, a doutrina moderna vem ressaltando que a apreciação da legitimidade, 

embora não se tenha libertado da avaliação inicial in status assertionis, deve também 

levar em consideração as "zonas de interesse" dos sujeitos litigantes, que ora se 

contrapõem, ora se coincidem e ora se complementam pela atuação baseada sobretudo 

num interesse social ou público. (CABRAL, Antonio. Interesse ad agire e zone di 

interesse. In Revista de Processo Comparado, n. 2/2015, p. 29-56, Jul-Dez, 2015). 

Desse modo, para além de uma legitimidade ad causam, verificável ab initio, há que se 

reconhecer uma legitimidade móvel refletida na prática dos atos processuais 

adequados e necessários à defesa de sua "zona de interesse".  

A Terceira Turma do STJ já se posicionou no sentido de que o INPI desempenha 

função própria, mediante intervenção sui generis, nos processos de anulação de 

registro de marca. Em face disso, nem sempre se comportará como litisconsorte 

passivo, devendo a sua legitimidade e os consectários da sua atuação processual 

tomarem em consideração a função efetivamente exercida no caso concreto. Daí se 

extrai que, sobrevindo ação anulatória de registro, mesmo que o ente estatal não fosse 

parte na demanda originária, seria impositiva sua participação, podendo, após sua 

integração no polo passivo da demanda, reposicionar-se em qualquer um dos polos da 

reconvenção. Essa imposição de intervenção, além de não inviabilizar, por si só, a 

utilização do instituto da reconvenção, legitima o INPI a impugnar a sentença que a 

extingue, com ou sem resolução de mérito, e qualquer que tenha sido o resultado do 

julgamento, devendo o interesse recursal ser avaliado sob a perspectiva da atuação 

concreta do INPI ao longo da tramitação da reconvenção. 

Com esses fundamentos, dou provimento ao recurso especial, a fim de reconhecer a 

legitimidade recursal do recorrente e determinar o retorno dos autos para que o 

Tribunal de origem julgue o recurso de apelação como entender de direito.  

PLUS: Antonio Cabral 

A ideia das zonas de interesse relaciona-se com a visão mais dinâmica do processo. 

Atenta-se para o ato ou conjunto de atos que a parte pretende realizar. Isso dá mais 

liberdade para o sujeito entrar e sair do processo. 

É preciso estudar a ação à luz da multiplicidade de mecanismos de proteção que existem 

hoje e diante de mudanças nas realidades dos processos que refletem o dinamismo da 

vida moderna no processo (Cabral). 

Voltando ao inteiro teor... 



 
Esse dinamismo da intervenção do INPI, albergado pelos precedentes desta Turma, 

fundamenta-se na mobilidade da atuação do Estado, que já é realidade expressa no 

microssistema processual coletivo e impõe o redesenho e a adaptação das regras 

processuais gerais (MAZZOLA, Marcelo; e RIBEIRO, Nathalia. Ressignificação da 

posição processual do INPI nas ações de nulidade: um litisconsórcio dinâmico: 

necessidade de afetação do tema pelo STJ. In Revista da ABPI, n. 153, p. 31-41, Mar-

Abr, 2018; MAZZEI, Rodrigo. A intervenção móvel da pessoa jurídica na ação 

popular e improbidade administrativa: arts. 6º, § 3º, da LAP e 17, § 3º, da LIA. In 

Revista Forense, n. 400, p. 227-254, Nov-Dez, 2008). Com efeito, já não é possível 

compreender o processo civil hermeticamente em si mesmo, sendo imprescindível a 

relação de funcionalidade entre cada ato processual e o resultado material buscado. 

 

+ DOUTRINA 

A atuação processual despolarizada, por sua vez, decorre da necessidade de se exigir, 

conforme a natureza do processo  dos seus sujeitos, uma atuação totalmente 

desvinculada de um interesse próprio. Em outros termos, aquele que participa da 

demanda, não deve se preocupar com a vitória de qualquer uma das partes, mas sim com 

a consecução de um interesse superior, tal como ocorre quando as autarquias (CVM, 

CADE e INPI) atuam nas relações jurídicas processuais como amicus curiae. (Fabrício 

Bastos) 

 

 

 


